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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 


MOÇÃO Nº 276/2017
Senhor Presidente,

Considerando que a conjuntura desfavorável tornou inadiável o enfrentamento do problema central da administração pública nos municípios brasileiros: receitas baixas e cada vez mais comprometidas diante às despesas necessárias e crescentes resulta num espaço minguante para os investimentos, dentre os quais a manutenção dos bens construídos e/ou instalados. E, uma vez que as pessoas vivem nas cidades, os desafios para a solução de problemas tende a avançar, também, sobre outros serviços públicos prestados nestas comunidades pela União, Estados e empresas concessionárias, quando reclamações e cobranças consequentes de uma eventual falta de qualidade de tais serviços geralmente recaem sobre as autoridades locais. A prestação de serviços públicos, aliás, é o mote a fundamentar a presente propositura;
Considerando que, gramaticalmente, a palavra SERVIR pode se definir como verbo intransitivo, verbo pronominal, verbo transitivo, no sentido de, respectivamente, ser útil, dignar-se ou, entre outros significados, servir de pai aos desamparados. O servidor público, em seu conceito genérico, independentemente de fazer ou não parte da administração pública, é efetivamente o estado, ente abstrato, representado por pessoas físicas, que exercerão seu cargo ou função visando ao interesse público e ao bem comum. Ele é essencial para o bom desempenho da Política Pública, posto que auxilie na garantia dos direitos básicos da pessoa humana quanto à saúde, educação, segurança, habitação, mobilidade, bem-estar social e outras áreas de interesse coletivo. Por isso, é comum a divulgação de fatos e procedimentos realizados por servidores que deixam a desejar ou, ao contrário (como deve ser), se destacam pelo bom serviço prestado, muitas vezes extrapolando as obrigações que lhes são atribuídas (como a população anseia). No segundo caso, felizmente temos bons exemplos a destacar e, nesta oportunidade, dirijo-me especificamente ao trabalho de Carlos Fernando Monteiro de Azevedo, funcionário da CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, pela presteza no atendimento das nossas solicitações e competência na realização dos serviços executados;
Considerando, a iluminação pública torna-se cada vez mais importante para a qualidade de vida na comunidade, afinal, mais do que mero agente físico, a luz interfere diretamente na rotina das pessoas em sua volta, inclusive sob o ponto de vista da “segurança”. Adequar a iluminação pública aos fins a que se propõem os espaços públicos torna-se fundamental, onde a qualidade dos sistemas de iluminação pública, além de favorecer a qualidade de vida das pessoas e contribuir para o desenvolvimento social e econômico local, traduz-se em melhor imagem da cidade;

Considerando que a revisão da portaria DNAEE-158/99 pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) teve por objetivo atualizar, adequar e consolidar as disposições referentes às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica destinada à Iluminação Pública, destinando aos municípios a responsabilidade total por este serviço. Mas a concessionária vem honrando a decisão de retomar as manutenções neste município, até que o parque seja totalmente recuperado e a administração local, então, possa efetivamente assumir tal responsabilidade;
Considerando que a iluminação pública precária, com a troca e a substituição de lâmpadas inclusive, consta entre os problemas que mais afligem os nossos cidadãos em razão da insegurança que sentem, o que exige um necessário esforço por parte da Administração Municipal (através Conselho de Gestão do Fundo Municipal de Iluminação Pública), do qual não nos omitimos em cobrar, e, também, por parte da CPFL para, assim, se minimizar os problemas ainda existentes. Dentre as providências para se alcançar o objetivo almejado, a troca das lâmpadas queimadas tem grande peso, se faz necessário e sua execução é de máxima urgência, onde a CPFL, através do funcionário a qual ora me refiro, tem dado total respaldo, inclusive até em pontos conhecidos como problemáticos. 

Considerando, enfim, ser louvável contar com pessoas que - por dedicação, agilidade e competência a elas inerentes - promovem as suas atitudes pelo simples desejo de bem servir ao perceber a importância do seu trabalho em prol desta comunidade. Isso é o que nos diferencia uns dos outros, por isso, o trabalho de Carlos Fernando Monteiro de Azevedo ajuda a minimizar as dificuldades encontradas para se alcançar a iluminação pública objetivada, tornando Bebedouro uma cidade melhor para os nossos cidadãos. Como pretendo expressar neste encaminhamento, ele faz jus, pois, a este reconhecimento público.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que dê ciência ao Sr. Carlos Fernando Monteiro de Azevedo, funcionário da CPFL – Companhia Paulista de Força e Luz, da MOÇÃO DE RECONHECIMENTO, pela presteza com que sempre atendeu às nossas solicitações, normalmente encaminhadas em caráter de urgência, nos orientando em informações para que o serviço seja prestado, tornando mais ágeis os atendimentos, solucionando os pedidos dos nossos munícipes e, obviamente, elevando o conceito da empresa que ele tão bem representa.
Solicito ainda, que cópia desta Moção seja encaminhada ao consultor de negócios Marco Antonio De Carvalho, em Barretos, Gerente de serviços de rede Francisco Carlos Martins, Ribeirão Preto, Darlan Antonio de Jesus Engenheiro líder de campo, Gerente de relações e poder público  Devanir Mantoani Júnior, em Campinas.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 11 de setembro de 2017.

Carlos Renato Serotine  (TOTA)

VEREADOR – SOLIDARIEDADE
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